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PARECER Nº 174, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 674, de 2020
De autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, dispõe sobre a obrigação por parte dos estabelecimentos comerciais do ramo alimentício no sentido de informar a respeito da substituição do queijo ou de outros lácteos por produtos análogos, no Estado de São Paulo e dá outras providências.

De acordo com o autor, esse PL pretende obrigar os estabelecimentos comerciais do ramo alimentício, tais como bares, lanchonetes, pizzarias, restaurantes, panificadoras, buffets, dentre outros similares, a informarem, destacadamente, em seu cardápio ou através de placas, a utilização de produtos análogos ao queijo, requeijão e outros lácteos no preparo dos alimentos, que não são propriamente laticínios, embora se assemelhem a estes.

Desta maneira, sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, os estabelecimentos comerciais que usarem produtos análogos e/ou substitutos de produtos lácteos, sem a devida informação ao consumidor, estarão sujeitos, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções (aplicadas após regular procedimento administrativo, garantida a ampla defesa) : 1) advertência; 2), multa no valor de 1 a 40 salários mínimos (em caso de reincidência, aplicadas gradativamente de acordo com a gravidade do fato e da capacidade econômica do estabelecimento infrator); 3) interdição do estabelecimento. Sendo que, para fins de execução da lei almejada, ficam designados a Superintendência de Vigilância em saúde e o PROCON, no sentido de fiscalizar e adotar as medidas necessárias e cabíveis.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período de Sessões Ordinárias de 13 a 19 de novembro de 2020.

Em 20 de novembro de 2020, o PL foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CDDC - Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça;
VI - ao Procurador-Geral de Justiça;
VII - ao Tribunal de Contas;
VIII - aos cidadãos.”
A proposição é livre de qualquer vício que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente dar proteção ao consumidor, nos casos em que laticínios são substituídos por outros produtos de aparência similar, porém, que não são lácteos total ou parcialmente.

Um exemplo de produto análogo ao lácteo é o branqueador de bebidas, substituto de leite ou nata (creme), que consiste em emulsão de gordura vegetal em água com proteína de leite e lactose ou proteínas vegetais para uso em bebidas como café e chá. Esse mesmo produto pode ser industrializado e comercializado em forma de pó, análogos de leite condensado, misturas de leite desnatado evaporado e gordura vegetal e misturas de leite condensado desnatado adoçado e gordura vegetal.

Também existe o falso requeijão que é misturado com gordura vegetal e amido de milho, corante e aditivos químicos para dar sabor e conservar.

Contudo, o consumidor tem o direito de saber o que realmente está consumindo, para não ser ludibriado.

A propósito, como bem salienta o autor em sua justificativa:

“Essa regulamentação se faz necessária, pois produtos que "tentam" imitar o queijo/requeijão/lácteos são colocados em circulação e consumidos como se fossem queijos legítimos, oriundos de 100% de leite natural, quando na verdade são adicionados de outros componentes estranhos a definição de queijo, como por exemplo gordura vegetal hidrogenada, amido de milho e amido modificado, que além de induzir o consumidor a erro, fazendo-o crer que está consumindo queijo/requeijão/lácteos, quando na verdade estão consumindo substâncias que podem até causar malefícios a sua saúde.”
Portanto, o projeto de lei sob análise desta CCJR abarca o ramo legal dedicado à proteção e defesa do consumidor, temática que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Com relação ao esse mesmo tema, dispõe a Constituição Federal:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo; (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”

(...)
Por todos esses motivos, a proposta é pertinente, muito relevante e absolutamente apropriada, sobretudo nos dias de hoje, em que verdadeira burla no que diz respeito à oferta de produtos não originais, fraudados ou modificados de modo ardil, ou dissimulado ao consumidor.

Diante desse quadro preocupante, destaca-se a importância do combate à oferta imprópria de falsos laticínios sem a necessária divulgação da circunstância de se tratar tão somente de um produto análogo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 674, de 2020.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 04/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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